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  APRESENTAÇÃO: AS CRIANÇAS E SUAS INFÂNCIAS - QUERELAS A PROPÓSITO DE SEUS CONCEITOS E DEFINIÇÕES


  Eliane Mimesse


  Este volume traz contribuições para a construção de uma história do cotidiano das crianças. A ideia para a criação e o desenvolvimento dos capítulos deste livro recai no ineditismo dessa temática. Em geral, as abordagens teóricas sobre os imigrantes italianos são compostas por estudos sobre o fluxo imigratório, os locais aos quais se instalaram a produção agrícola – com destaque especial às vinícolas – ou mesmo, como ocorreu em algumas localidades do estado de São Paulo, com relação à mão de obra imigrante, que se tornou substituta da força de trabalho escrava.


  Verificou-se, através das pesquisas realizadas, que os estudos acadêmicos ainda não abordaram o papel das crianças dentro das comunidades coloniais italianas. Os capítulos que se seguem ambicionam lançar o debate sobre as primeiras nuances do cotidiano infantil nas colônias de imigrantes italianos, e suscitar fagulhas de curiosidades em pesquisadores dessa e de outras etnias que pretendam desbravar searas pouco conhecidas.


  Os italianos, aos quais os capítulos a seguir farão referências, são, em sua maioria, pessoas provenientes das cidades localizadas no Vêneto, na região nordeste da Itália. Foram esses indivíduos que compuseram o grande grupo dos imigrantes que se deslocaram para os núcleos coloniais criados em fins do século XIX na região sudeste e sul das terras brasileiras. As famílias que vieram para o Brasil estavam normalmente acompanhadas de seus filhos; são raros os documentos que tratam da chegada de italianos imigrantes desacompanhados. Essa atitude implícita a esse grupo social decorre do convívio pleno, dos pequenos, com as mais diversas situações vivenciadas por seus pais. Os entraves por eles vividos podem ser listados a partir da viagem de vinda para o Brasil, quando grande número dessas crianças não resistiu às intempéries do trajeto. Como também às condições climáticas, às moléstias e às diferenças alimentares encontradas quando da chegada na nova terra. Felizmente, muitas das crianças adaptaram-se às novas condições de vida, e foram esses os imigrantes que puderam trazer por seus depoimentos lembranças inesquecíveis de suas infâncias a fim de contribuírem com o resgate e a preservação da memória histórica.


  A importância dessa manutenção das memórias da infância dos italianos foi de um subsídio amplo aos estudos. Os resultados das entrevistas efetuadas com essas pessoas agregaram detalhes a muitas das informações conhecidas. Possibilitaram desvendar as ações diárias desses imigrantes que viveram no Brasil nos anos de transição entre os séculos XIX e XX. As fontes documentais primárias também adicionaram muito valor às composições históricas. Foram utilizados periódicos, fotografias, cartas, certidões, ofícios, requerimentos, listas de chamadas e muitos outros tipos de fontes. Certeau (2002) lembra-nos da importância na revisão de documentos e de outros tipos de fontes.


  


  O estabelecimento das fontes solicita, também, hoje, um gesto fundador, representado, como ontem, pela contribuição de um lugar, de um aparelho ou de técnicas. Primeiro indício deste deslocamento: não há trabalho que não tenha de utilizar de outra maneira os recursos conhecidos. Não se trata apenas de fazer falar estes imensos setores adormecidos da documentação e dar voz a um silêncio. Significa transformar alguma coisa, que tinha sua posição e seu papel, em alguma outra coisa que funciona diferentemente. Da mesma forma [...] um trabalho é científico quando opera uma redistribuição do espaço e consiste, primordialmente, em se dar um lugar, pelo estabelecimento das fontes – quer dizer, por uma ação instauradora e por técnicas transformadoras. (Certeau, 2002, p. 82)


  A ordenação nos conteúdos dos vários tipos de fontes de pesquisas possibilitou lançarmos mão da “ação instauradora” a partir do uso de “técnicas inovadoras” para a elaboração das narrativas que compuseram os conteúdos dos capítulos. Contudo, faz-se necessário, neste ínterim, o desenvolvimento de breves esclarecimentos acerca das concepções e conceitos de infância.


  No texto de Lajolo (2006, p. 229), a infância foi entendida sendo sempre como “um outro em relação àquele que a nomeia e a estuda”. Por ser um objeto de estudo descrito por outros sujeitos que não são os representantes dessa categoria pesquisada, neste caso, os adultos. Assim, a autora define a palavra infância como diretamente relacionada à “ausência de fala”, como segue:


  [...] infância e demais cognatos, em sua origem latina e nas línguas daí derivadas, recobrem um campo semântico estreitamente ligado à ideia de ausência de fala. Esta noção de infância como qualidade ou estado do infante, isto é, d’aquele que não fala, constrói-se a partir dos prefixos e radicais lingüísticos que compõem as palavras. (Lajolo, 2006, p. 229)


  Partindo-se desse ponto de vista pode-se depreender que o período denominado por infância, pelos mais diversos estudiosos, remeteu a uma época da vida em que os menores não deveriam interferir nos assuntos e, por conseguinte, na vida cotidiana dos adultos. E, por consecutivo, deveriam assumir o papel dos que não falam, apenas obedecer as instruções recebidas.


  O debate teórico existente sobre qual seria o tempo de permanência da infância conduz-nos às grandes variáveis, de acordo com o desenvolvimento e as mudanças sociais. Os valores e crenças, individuais e coletivos das sociedades, se alteraram paulatinamente a partir das transformações políticas, econômicas, sociais e religiosas ocorridas em cada comunidade. Conforme Veiga (2004):


  [...] a percepção da ordenação do curso de vida, do nascimento à morte, sofreu variações ao longo da história humana e esteve relacionado, entre outras coisas, às mudanças ocorridas na maneira como os homens produziram os símbolos para relacionar diferentes processos e acontecimentos sob a forma de tempo. Isso implicou a produção de unidades de referências temporais/culturais, de maior ou menor amplitude, padronizadas e socialmente reconhecidas, para servirem de orientação no curso do tempo da vida dos indivíduos e/ou dos grupos da sociedade. (Veiga, 2004, p. 39)


  De modo que, desde tempos imemoriáveis, foram amplas as discussões no meio acadêmico sobre quando seria o término da infância. Destarte, as opiniões concordam em convergir para a idade dos 7 anos como marco da infância. Essa era a idade da razão1, a mesma em que ocorria o ingresso legal na escolarização institucionalizada, e o momento em que surgiam os primeiros indícios concretos de mudanças biológicas, aqui marcadas pelas alterações na arcada dentária.


  A época da maioridade, instituída imediatamente após a infância, foi estabelecida como que em consenso pelos estudiosos, entre os 12 e os 14 anos. De acordo com Leite (2006), deve-se cuidar quando se trata destes termos, pelo fato de a infância não ser uma fase biológica da vida, é simplesmente um conceito construído cultural e historicamente. Como explica a autora:


  [...] até o fim do século XIX, a maioridade se verificava aos 12 anos para as meninas e aos 14 para os meninos, mas para a Igreja Católica, que normatizou toda a vida das famílias nesse período, 7 anos já é a idade da razão. Tendo em mente que a infância não é uma fase biológica da vida, mas uma construção cultural e histórica compreende-se que as abstrações numéricas não podem dar conta de sua variabilidade. (Leite, 2006, p. 21)


  Portanto, os capítulos que compuseram esse volume versam sobre a infância, entendida como um período da vida, abordam as ações concretas das crianças neste tempo de suas vidas. O termo criança remete ao século XIX, como nos informou Leite (2006, p. 20), e era usado como “uma derivação das que eram criadas pelos que lhe deram origem. Eram o que se chamavam crias da casa, de responsabilidade – nem sempre assumida inteira ou parcialmente da família consanguínea ou da vizinhança”. O cuidado dispensado às crianças seguia outros padrões e valores, diametralmente opostos às crenças existentes na atualidade, salvo raríssimas exceções, para nosso pesar.


  Logo, é suprema a inópia de se escrever sobre o passado, a fim de difundi-lo aos indivíduos que ainda desconhecem os fragmentos de suas raízes, e aos que sentem a necessidade implícita de adquirir novos conhecimentos a cada dia. As recordações escritas e documentadas são resgates vivos de momentos ou de uma época; escrever a história é um modo de situar-se “o povo no centro dele mesmo, estendendo-se de um passado a um futuro”, como foi expresso por Certeau (2002), e ainda enfatiza que:


  A marcha do tempo não tem mais necessidade de se certificar pelo distanciamento de “passados”, do que um lugar tem de se definir, distinguindo-se de “heresias”. Pelo contrário, um “processo de coexistência e de reabsorção” é o “fato cardeal” [...] muito ao contrário de ser um objeto deixado para trás a fim de que um presente autônomo se torne possível, é um tesouro situado no centro da sociedade que é seu memorial, um alimento destinado à memorização. A história é o privilégio que é necessário recordar para não esquecer-se a si próprio. (Certeau, 2002, p. 16)


  Os capítulos deste volume focam a infância imigrante em localidades diferentes, respectivamente nos estado de São Paulo, Paraná, Rio Grande do Sul; o último capítulo trata do acervo documental riquíssimo, em grande parte, a ser pesquisado que esta localizado no acervo dos arquivos públicos.


  Apesar de esses imigrantes fixarem-se no Brasil em terras distantes uns dos outros, constatou-se que existiam possibilidades de mudanças entre colônias. As condições de vida dos imigrantes dessas colônias foram muito similares, partindo-se do pressuposto de que todos se estabeleceram em núcleos coloniais estritamente agrícolas.


  Assim sendo, os depoimentos transcritos das entrevistas e as lembranças desses sujeitos sobre períodos de suas infâncias remetem-nos a identificar qual seria o espaço de tempo que se iniciaram suas lembranças. Considerou-se que essas eram provenientes de crianças que poderiam expressar-se verbalmente e deslocar-se sem ajuda de terceiros. Tomou-se como referência a descrição de Leite (2006, p. 21) quando caracteriza o período dos 0 aos 3 anos “em que, como ainda não andam, os pequenos são carregados, pelas mães, pelos irmãos [...], em alguns textos, encontra-se a expressão ‘desvalidos de pé’, que designava aquelas que já andavam”.


  Portanto, as crianças focadas nos próximos capítulos são as que não eram mais dependentes dos mais velhos. Tinham idade suficiente para desempenharem pequenas tarefas domésticas, alguns trabalhos mais simples na agricultura e irem à escola, todas essas ações sem a presença de um adulto.
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      1. Idade assim denominada pelo Código Filipino que perdurou até o século XIX.

    

  


  PREFÁCIO


  Marta Maria Chagas de Carvalho


  É um prazer ler o livro Bambini brasiliani: a infância das crianças italianas e ítalo-brasileiras. Sua leitura propicia uma experiência cativante: a de um contato multifacetado com o mundo das brincadeiras, mas também do trabalho, de crianças imigrantes ou filhas de imigrantes italianos que, provenientes da região do Vêneto, se radicaram no Brasil no período que se inicia com a Grande Imigração Italiana, na década de 1870, e alcança as primeiras décadas do século XX.


  Organizado por Eliane Mimesse, o livro é composto por quatro capítulos, unificados não somente pelo tema, mas também por um questionário comum, que situa as práticas de brincar no duríssimo cotidiano dos imigrantes marcado pela precariedade, pela pobreza e pela resistência e perseverança das famílias no trabalho e pelo trabalho. A articulação entre os quatro capítulos faz com que a leitura do livro seja especialmente instigante para o leitor, que é confrontado não somente com os resultados diferenciados do mesmo fértil questionário de investigação, mas também com as pertinentes análises e sugestões de pesquisa apresentadas ao final do livro. Assim, depois de percorrer os três primeiros capítulos em que as vozes dos imigrantes que falam de suas memórias de infância estão em primeiro plano, o leitor do último capítulo terá a oportunidade de colher informações e sugestões de pesquisa sobre a disponibilidade de fontes arquivísticas, especialmente de fontes seriais, e sobre as possibilidades investigativas que elas autorizam e propiciam sobre história da criança e da infância. O contraste entre uma e outra experiência de leitura pareceu-me programado: estamos aqui distantes de qualquer tipo de apologia de um ou de outro tipo de fonte ou deste ou daquele tipo de investigação; antes, o que está em jogo é a ênfase em sua desejada complementaridade.


  A infância que aparece nas páginas do livro é a mesma de que fala Bacellar, no parágrafo final de seu artigo, ao cobrar do pesquisador um olhar aguçado, capaz de “identificar, nas entrelinhas das fontes, o mundo da infância no passado...”:


  [...] uma infância muito distinta da que vivemos, com valores e práticas diferenciadas. Uma infância muito mais próxima da morte [....]. Uma infância apressada, que tornava uma menina de 14 anos apta para o casamento, e uma infância de muito trabalho, necessário para a sobrevivência da maioria das famílias livres de poucos recursos.


  Interrogando as condições de vida dos imigrantes e seus descendentes nas colônias em que se radicaram, os três primeiros capítulos percorrem um roteiro similar, em que a brincadeira infantil, tema central dos textos, não é dissociada de outras práticas cotidianas. É assim que brincar é, neles, prática radicada nas condições materiais das rotinas do trabalho partilhado com o mundo adulto, na lavoura, na olaria ou no preparo do vinho; dos afazeres domésticos; das obrigações escolares, dos ritos religiosos. É assim que, resistindo a essas condições ou valendo-se delas, improvisando ou transformando situações, a brincadeira infantil de que falam os textos dá-se nas brechas, nos interstícios das árduas condições de vida dos colonos: é prática que se dá como tática, no sentido dado ao termo por Michel de Certeau; como prática de apropriação que tira proveito de sua circunstância e das condições materiais em que se dá. É o caso, por exemplo, das brincadeiras coletivas que se tornavam possíveis quando ocorriam as cheias do rio Tamanduateí. Nelas, o infortúnio se transforma em ocasião de alegria.


  Falar da brincadeira infantil é, no livro, perspectivar o olhar para focar o mundo dos imigrantes italianos radicados nos núcleos coloniais brasileiros pesquisados. É narrar, como pontua Luchese, “histórias de vida da infância privilegiando relações familiares, trabalho, brinquedos e brincadeiras e processo de escolarização”. É falar de suas duras condições de vida, mas também da alegria das brincadeiras. Afinal, como pergunta Mimesse, tratando da pontuação de felicidade que perpassa as lembranças de infância que lhe foram relatadas: haveria “alguma dúvida de que não era divertido esmagar as uvas com os pés”, ou, ainda no trabalho da olaria, “lançar tijolos uns para os outros?”.


  Mas falar da brincadeira das crianças é também falar de suas práticas de resistência e enfrentamento. É assim que, por exemplo, Maschio relembra o modo como as crianças enfrentavam as dificuldades de locomoção entre longas distâncias, transcrevendo o relato de d. Ângela sobre a caminhada que costumava fazer para percorrer os doze quilômetros que separavam a colônia Eufrásio Correia, onde morava com seus pais, nonos e dezessete irmãos, até o centro de Colombo, onde eram celebradas as missas e as festas eram comemoradas:


  Tudo de a pé. Sapato na mão porque ele machucava. O meu era um sapatinho que o tio Virgínio tinha consertado. Era de uma cabocla e ele deu para mim. Mas ele era apertado. Ele doía os pés. A gente tinha que ir, tanto na Várzea como no Colombo, levando o sapatinho sempre na mão, até lá. Quando chegava no tanque se lavava o pé com um pano. Se levava um pano de casa, dava uma lavadinha nos pés e colocava o sapato. Saía meio manca, mas não tinha de melhor. Não se podia comprar. A gente era em bastante, comprar um sapato de cada um era muita coisa, não tinha jeito, tinha que sair com que a gente podia. (Simioni, 2003)


  Ainda, falar da brincadeira infantil é também falar da morte, tão presente no cotidiano das colônias, como o faz Mimesse, falando dos imigrantes de São Caetano. Ela observa que a alta taxa de mortalidade infantil fazia parte desse cotidiano, sendo aceita como algo corriqueiro a ponto de gerar padrões de comportamento. É o caso, por exemplo, das práticas de batismo e registro das crianças; das práticas de alimentação e do recurso a amas de leite; das festas familiares em que era raro comemorar aniversários das crianças.


  A rotina cotidiana de trabalho é determinante na vida dos colonos. Predominantemente agrícola, o trabalho é constitutivo das relações familiares, produzindo diferenças de gênero, delimitando tempos e espaços de lazer, imprimindo forma e ritmo aos afazeres domésticos e à vida escolar das crianças, a ponto de produzir um tempo escolar específico, adequado à sua sazonalidade. Como ressalta Maschio, observadas as listas de frequência escolar, há um maior número de faltas nos períodos de roçada, plantio e colheita. Segundo a autora, “a presença dos filhos nos trabalhos agrícolas era indispensável para aumentar o número de pessoas nas lavouras e nesses períodos as crianças passavam a frequentar regularmente o campo, deixando para trás a escola”. É o que transparece no trecho de relatório do professor João Baptista Marconi, da Colônia Novo Tyrol, que Maschio reproduz:


  Actualmente estão escritos discípulos de ambos os sexos em número de 73, porém todos não freqüentam agora que os paes trabalham nas roçadas dos lotes, e assim os filhos ou trabalham, ou levão a comida por elles no mato. O assignado dá trabalho a sua filha para o ensino de coser às meninas tendo ella mesma também um ensino dominical gratuito para as moças que não podem freqüentar a escola pública diurna, que estão escritas em número de 27. Além disso, foi aberta uma escola nocturna para os moços que não podem freqüentar a escola diurna que estão em número de 32, mas momentaneamente suspenderão-se para entregar-se no mato a roçar a terra do seu lote. (Paraná, 1879, p. 230)


  O trabalho na lavoura, mas também os afazeres domésticos, incidiam sobre a própria estruturação do tempo escolar, influenciando na repartição diária das atividades escolares, no horário das aulas e no calendário anual. Maschio conta que, na colônia de Santa Felicidade, atendendo a solicitações das famílias, que queriam ver respeitado o costume italiano de preparar, ao mesmo tempo, o almoço e o jantar do dia na hora do almoço, o inspetor escolar determinou mudanças no horário escolar. Para exemplificar a situação, a autora reproduz trecho do relatório desse inspetor, justificando a medida:


  Sinto-me em dever de dizer a V.S. que as informações tidas desta escola da colônia de Santa Felicidade não forão exactas. É verdade que a professora ensinha na escola as meninas da uma hora da tarde até a cinquo horas, antes que conforme o regulamento das nove horas até as duas da tarde, mas esta modificação deve a circunstância que não se podem desprezar. Não podendo uma professora attender ao empenho de mais de 80 entre meninos e meninas, sendo de tempo estabelecida nesta colônia a escola dos meninos dirigida da um professor muito abil e de plena confiança dos colonos, achei coisa necessária dividir as duas escolas, e deixar a tarde a professora e de manhã ao professor sendo um só o logar da escola pertencente aos colonos, os quaes certamente preferem a escola para os meninos, a escola para as meninas. Tem outra circunstância, isto é que os colonos continuão o costume italiano de fazer a sua comida da janta ao meio dia, hora na qual os meninos e as meninas devem-se achar na própria casa. (Paraná, 1890, p. 219)


  Mas não apenas desse modo as rotinas de trabalho das famílias repercutiam na própria estruturação do tempo escolar. Mimesse registra “que a frequência das crianças nas aulas ministradas pelos professores era de extrema irregularidade”. Segundo a autora, as listas de frequência que analisou indicam que o tempo total de permanência das crianças na escola correspondia a seis anos, o dobro do exigido oficialmente. Comentando a informação, a autora afirma que essas crianças tinham uma “frequência diferenciada” nas salas de aulas, permanecendo por mais anos na escola, de modo a compensar a quantidade de ausências que se acumulavam no decurso de cada ano. A razão para as ausências contínuas era, segundo Mimesse, a necessidade de ajudar os pais nos afazeres domésticos. Observa a autora:


  Como a frequência diária não era legalmente obrigatória, as crianças faltavam as aulas quando o volume de seus afazeres era demasiado. Contudo, elas encontraram uma maneira de adaptar seu cotidiano ao da escola, permanecendo mais tempo matriculados. Continuavam frequentando a escola, estavam presentes duas vezes no mesmo ano escolar. De modo que cursavam mais três anos, além dos três anos obrigatórios para a aquisição do diploma.


  A presença em sala de aula de crianças acompanhadas de irmãos menores, com idade inferior à prevista legalmente, também evidencia como as rotinas do trabalho incidiam na configuração do dia a dia escolar. Quando os mais velhos completavam os sete anos regulamentares para a frequência escolar, seus irmãos de apenas 5 anos os acompanhavam. Nas listas de chamada que examinou, Mimesse encontrou vários sobrenomes repetidos, interpretando o achado como estratégia das famílias de manterem na escola crianças que, por não terem autonomia para poderem executar tarefas em casa, eram mandadas para a escola com os irmãos mais velhos, de modo a aprender algo até a idade de 7 anos. As escolas então existentes em São Caetano, compostas por uma única sala dividida por bancos ou fileiras, onde cada banco correspondia a um nível de adiantamento escolar, tornavam essa estratégia possível. Essas escolas eram relativamente permeáveis às injunções das condições de vida dos imigrantes em São Caetano. Uma evidência disso é que elas seguiam, como relata a autora, um horário especial de funcionamento, estabelecido a partir dos horários de chegada e partida dos trens que, pela manhã, desciam a Serra do Mar em direção a Santos, passando por São Caetano às 10h17 e retornando a São Paulo à tarde, com parada local às 13h15.


  Diversa era a situação das escolas nas colônias imigrantes do Paraná e do Rio Grande do Sul, objeto de análise dos artigos de autoria de Maschio e Luchese. Falando das famílias estabelecidas na região Colonial Italiana do Rio Grande do Sul, Luchese chama atenção para “as profundas diferenças entre a infância vivida pelas crianças que habitavam as nascentes áreas urbanas se comparado com aquelas das distantes zonas rurais”. A observação de Luchese sobre as diferenças de condição de vida entre as colônias rurais e urbanas é especialmente válida para pôr em evidência a heterogeneidade dessas condições, contrastando a situação de extrema precariedade das condições de vida dos colonos radicados em São Caetano e as condições mais favoráveis dos núcleos coloniais estabelecidos nos arredores de Curitiba ou no Rio Grande do Sul. Para tornar evidentes essas diferenças, basta registrar um fragmento da entrevista de Virginia Dall’Alba Novello, colhida pela autora. Recordando as brincadeiras prediletas dos recreios escolares, Virginia conta que brincavam de cantoni, explicando que o pátio de recreio da escola


  [...] tinha quatro cantos distantes, porque o nosso pátio era grande, e a gente se pegava. Poder pegar enquanto ele não chegava no canto, no posto. Então um sempre corria, quando ele pegasse outro então era aquele que devia pegar, ele ia correndo.


  Talvez uma das principais virtudes do livro resida no modo como foi trabalhada, sob o pano de fundo de uma herança cultural comum, a heterogeneidade das experiências de vida das crianças nas colônias. As diferenças de condição de vida entre essas foram devidamente apontadas nos capítulos que compõem o livro, desenhando um mosaico em que se mostram usos diferenciados de tradições culturais comuns. Isso foi possível porque os textos trabalharam com populações de imigrantes provenientes de uma mesma região da Itália, acompanhando, com olhar atento, o seu destino em núcleos coloniais marcados pela diferença.


  Valendo-se dos estudos de Hall (2003, p. 89), Luchese propõe pensar o “cotidiano, o universo cultural negociado e construído na região Colonial Italiana do Rio Grande do Sul pelos imigrantes” como cultura híbrida, em que as pessoas “dispersadas para sempre de sua terra natal retêm fortes vínculos com seus lugares de origem e suas tradições”, mas “são obrigadas a negociar com as novas culturas em que vivem, sem simplesmente serem assimiladas por elas e sem perder completamente suas identidades”. Segundo a autora, essa “hibridização cultural marcou os processos identitários, os costumes, as tradições reinventadas e adaptadas ao ‘novo mundo’, a fala e toda organização social, econômica e cultural das famílias que colonizaram a Região”.


  Pondo a nu não somente as diferenças entre as condições materiais de vida encontradas em cada região, mas também os modos distintos através dos quais grupos diferentes de imigrantes, herdeiros de uma mesma tradição cultural, lidaram com aquelas diferenças, o livro dá índices sobre os modos e graus, também diferenciados, em que certamente se deu esse processo de hibridização nas colônias. Mas não assume essa interpretação. Talvez porque, para além de possíveis divergências teóricas entre os autores, estes tenham preferido deixar ao leitor a liberdade de assumi-la ou não. Afinal, como afirma Bacellar, no último capítulo deste livro: “Aos historiadores, cabe a tarefa de exercer o espírito crítico, [...] buscando, através de muitos fragmentos de informação, estabelecer suas interpretações sobre a vida das crianças em nosso passado”.


  CAPÍTULO 1: AS AVENTURAS E DESVENTURAS COTIDIANAS DAS CRIANÇAS EM SÃO CAETANO NO INÍCIO DO SÉCULO XX


  Eliane Mimesse


  1. As origens das pesquisas sobre São Caetano


  As linhas que se seguem pretendem descrever como se desenrolava o dia a dia das crianças que viviam em São Caetano. Essa reconstituição dos detalhes, de outros tempos, contou – principalmente – com a rica contribuição das entrevistas efetuadas com dezessete pessoas residentes na atual cidade de São Caetano do Sul desde a sua infância. Desses entrevistados, dez eram mulheres e sete eram homens, sendo apenas duas mulheres não descendentes dos colonos, mas que viveram na comunidade desde pequenas. Uma delas, inclusive, acabou por se casar com um dos italianos residentes. Assim sendo, dentre os quinze entrevistados, não serão considerados dois depoimentos, o de uma mulher, por não ter nenhum tipo de parentesco com os moradores, e o de um homem filho de depoentes, por ter nascido no final dos anos 1930 e não condizer com o período estabelecido para este estudo. Logo, foram utilizados os depoimentos de treze pessoas nascidas entre o final do século XIX e início do XX. As entrevistas realizaram-se ao longo do ano de 1995, quando da execução do projeto História de Vida, desenvolvido pela Fundação Pró-Memória de São Caetano do Sul.


  Esse referido projeto visou ao resgate do maior número de informações possíveis sobre as primeiras décadas do século XX. Os dados foram organizados a partir de entrevistas efetuadas com os moradores mais antigos da cidade, que se dispuseram a participar deste projeto e que apresentavam boas condições de saúde, em função da idade avançada da maioria deles.


  Quando um estudo, como o aqui desenvolvido, faz uso das fontes da história oral, pode resgatar as mais diversas lembranças dos entrevistados. Como foi explicitado por Thompson (1998):


  [...] uma vez que a experiência de vida das pessoas de todo tipo possa ser utilizada como matéria-prima, a história ganha nova dimensão. A história oral oferece, quanto a sua natureza, uma fonte bastante semelhante à autobiografia publicada, mas de muito maior alcance. [...] os historiadores orais podem escolher exatamente a quem entrevistar e a respeito de que perguntar. (Thompson, 1998, p. 25)


  A riqueza dos depoimentos colhidos segundo a análise da história oral é memorável. Desse modo, tendo acesso a todas essas fontes, este estudo contou com os depoimentos de Joana Fiorotti Zanini, Henriqueta Matiello Perin, Egydio Scarparo, Irene Marques Biagi, Celeste Biagi, Verino Segundo Ferrari, Esperança Martorelli Cairo, Michelina Paolillo Mantovani, Francisco Adelino Fiorotti, Serena Moretti Perrela, Singerfrido Cavassani, Octavio Fiorotti de Luigi e Adelaide Capuano Fiorotti. Alguns trechos desses depoimentos serão comentados e alguns deles reproduzidos nos próximos parágrafos, respeitando-se o modo como foram originalmente expressos por cada um dos entrevistados e, consequentemente, como se ordenou sua transcrição. Por esse motivo algumas frases não respeitam as regras gramaticais da língua portuguesa atualmente em vigência.


  Decorrem dessa gama de dados informações relevantes, sobre os mais diversos assuntos, dando margem a muitas novas pesquisas. Seguindo essa premissa, e tendo a documentação em mãos, surgiu a ideia de se explorar as fontes documentais e orais utilizadas desde minhas primeiras pesquisas sobre São Caetano. Mantenho arquivados todos os documentos transcritos, desde tempos atrás.


  Com relação à análise da documentação oficial alerto para que o pesquisador tenha cuidados quando da efetivação das leituras. É necessário ir além das aparências que os documentos demonstram. Deve-se investigar a sociedade como um todo no período analisado e nunca entender um acontecimento como isolado. Via de regra, as fontes primárias documentais podem ser encontradas em arquivos, bibliotecas e em departamentos vinculados aos órgãos públicos que mantenham a prática do arquivamento de documentos. Os arquivos são os responsáveis pela guarda e manutenção dos mais diversos documentos, pois, como nos alertou Certeau (2002):


  [...] compõem o mundo do jogo técnico, um mundo onde se reencontra a complexidade, porém, triada e miniaturizada e, portanto, formalizável. Espaço preciso em todos os sentidos do termo; [...] o equivalente profissionalizado e escriturário daquilo que representam os jogos na experiência comum de todos os povos, quer dizer, das práticas através das quais cada sociedade explicita miniaturiza, formaliza suas estratégias mais fundamentais, e representa-se assim, ela mesma, sem os riscos nem as responsabilidades de uma história a fazer. (Certeau, 2002, p. 20)


  Grande parte das fontes primárias utilizadas para a elaboração deste estudo encontrava-se no acervo do Arquivo Público do Estado de São Paulo. Todo o material utilizado estava distribuído em latas metálicas que continham os maços com a documentação. Esses documentos apresentavam-se no formato de manuscritos originais. Abrangiam períodos de tempo determinados e, algumas vezes, estavam em ordem alfabética de acordo com a localidade. E, como ocorrerá com as transcrições das entrevistas, será mantida a grafia original desses documentos quando forem aqui citados.


  Como moradora da cidade de São Caetano do Sul desde meu nascimento, muitas das informações as quais busquei foram frutos da curiosidade, a partir dos detalhes das histórias contadas por meus avós, moradores na cidade desde meados dos anos 1940. Meus avós maternos moraram durante toda sua vida na rua Vinte e Oito de Julho, no bairro da Fundação, local central do antigo núcleo colonial. Essa rua ainda mantém o mesmo traçado e tem início na frente da Igreja – a antiga capela dos beneditinos, e segue até as margens do rio Tamanduateí1. Esses avós estiveram envolvidos com a cultura vêneta, frequentavam as missas e solenidades e conviviam com vizinhos e amigos, todos originários da Itália. As histórias contadas e ocorridas naquele local, além dos acontecimentos diários, estavam imbuídas desta atmosfera dos antigos colonos imigrantes.
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